
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático‐

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar‐se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar‐se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático‐profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO ADMINISTRATIVO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL
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F U N D A Ç Ã O
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Norberto, brasileiro, desempregado e passando por sérias dificuldades econômicas, domiciliado no Estado “X”, 
resolve participar de concurso público para o cargo de médico de hospital estadual. Aprovado na fase inicial do 
concurso, Norberto foi submetido a exames médicos, através dos quais se constatou a existência de tatuagem em 
suas costas. Norberto, então, foi eliminado do concurso, com a justificativa de que o cargo de médico não era 
compatível com indivíduos portadores de tatuagem. 
Inconformado, Norberto ajuizou ação ordinária em face do Estado, de competência de vara comum, com pedido 
liminar, na qual requereu (i) a anulação do ato administrativo que o eliminou do concurso; e (ii) que lhe fosse 
deferida a possibilidade de realizar as demais etapas do certame, com vaga reservada. 
O juízo de 1ª instância indeferiu o pedido liminar, em decisão publicada ontem, pelos seguintes motivos: 
1. Os pedidos de anulação do ato de eliminação e de reserva de vaga não seriam possíveis, pois significariam atraso 
na conclusão do concurso;  
2. A Administração Pública possui poder discricionário para decidir quais são as restrições aplicáveis àqueles que 
pretendem se tornar médicos no âmbito do Estado, de forma que o autor deverá provar que a decisão foi 
equivocada. 
Diante do exposto, e supondo que você seja o advogado de Norberto, elabore a medida judicial cabível contra a 
decisão publicada ontem, para a defesa dos interesses de seu cliente, abordando as teses, os fundamentos legais e 
os princípios que poderiam ser usados em favor do autor. 

(Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
Uma determinada microempresa de gêneros alimentícios explora seu estabelecimento comercial, por meio de 
contrato de locação não residencial, fixado pelo prazo de 10 (dez) anos, com término em abril de 2011. Entretanto, 
em maio do ano de 2009, a referida empresa recebe uma notificação do Poder Público municipal com a ordem de 
que deveria desocupar o imóvel no prazo de 3 (três) meses a partir do recebimento da citada notificação, sob pena 
de imissão na posse a ser realizada pelo Poder Público do município. Após o término do prazo concedido, agentes 
públicos municipais compareceram ao imóvel e avisaram que a imissão na posse pelo Poder Público iria ocorrer em 
uma semana. Desesperado com a situação, o presidente da sociedade empresária resolve entrar em contato 
imediato com o proprietário do imóvel, um fazendeiro da região, que lhe informa que já recebeu o valor da 
indenização por parte do Município, por meio de acordo administrativo, celebrado um mês após o decreto 
expropriatório editado pelo Senhor Prefeito. Indignado, o presidente da sociedade resolve ajuizar uma ação judicial 
em face do Município, com o objetivo de manter a vigência do contrato até o prazo de seu término, estipulado no 
respectivo contrato de locação comercial, ou seja, abril de 2011; e, de forma subsidiária, uma indenização pelos 
danos que lhe foram causados.  

 
A partir da narrativa fática descrita acima, responda aos itens a seguir, utilizando os argumentos jurídicos 
apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
A) É juridicamente correta a pretensão do locatário (microempresa) de impor ao Poder Público a manutenção da 
vigência do contrato de locação até o seu termo final? ( Valor:0,60 ) 
 
B) Levando-se em consideração o acordo administrativo realizado com o proprietário do imóvel, é juridicamente 
correta a pretensão do locatário (microempresa) em requerer ao Poder Público municipal indenização pelos danos 
causados? ( Valor:0,65 ) 
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QUESTÃO 2 
 
O prefeito do município “P", conhecido como João do “P”, determinou que, em todas as placas de inauguração das 
novas vias municipais pavimentadas em seu mandato na localidade denominada “E”, fosse colocada a seguinte 
homenagem: “À minha querida e amada comunidade “E”, um presente especial e exclusivo do João do “P”, o único 
que sempre agiu em favor de nosso povo!” 
 
O Ministério Público estadual intimou o Prefeito a fim de esclarecer a questão.  

 
Na qualidade de procurador do município, você é consultado pelo Prefeito, que insiste em manter a situação. 
Indique o princípio da Administração Pública que foi violado e por que motivo. (valor: 1,25) 
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QUESTÃO 3 
 
O prefeito do município “X”, ao tomar posse, descobriu que diversos servidores públicos vinham recebendo de boa-
fé, há mais de dez anos, verbas remuneratórias ilegais e indevidas. Diante de tal situação, o prefeito, após 
oportunizar o contraditório e a ampla defesa aos servidores, pretende anular o ato concessivo do referido benefício. 
Antes, porém, resolve consultar seu assessor jurídico, formulando algumas indagações.  
 
Responda aos itens a seguir, utilizando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao 
caso. 
 
A) É juridicamente correta a pretensão do prefeito, considerando, hipoteticamente, não existir no município 
legislação disciplinadora do processo administrativo? (Valor: 0,60) 
 
B) Diante da ausência de legislação local, poder-se-ia aplicar à hipótese a Lei Federal n. 9.784/99, que regula o 
processo administrativo no âmbito federal? (Valor: 0,65) 
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QUESTÃO 4 
 
A União pretende delegar à iniciativa privada, mediante licitação, poderes de polícia administrativa na fiscalização de 
portos e aeroportos nacionais, compreendendo a edição de normas básicas, a fiscalização de passageiros e de 
mercadorias e a aplicação de sanções.  
Para tanto, formatou um modelo a partir do qual o vencedor do certame será definido pelo menor valor cobrado da 
Administração Pública para a prestação do serviço de fiscalização. 
 
A respeito da situação apresentada, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 
 
A) É possível a delegação, nesse caso? (Valor: 0,75) 
 
B) É possível a delegação a uma autarquia criada para essa finalidade? (Valor: 0,5) 
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